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RESUMO 

 

Este artigo trabalha com o projeto de educação escolar presente nos artigos do empresariado 

industrial que abordam a questão do crescimento econômico, publicados no jornal Folha de São Paulo no 

período do segundo governo do presidente Fernando Henrique Cardoso (1999-2002) e do primeiro 

governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006), demonstrando que esse debate se insere 

num projeto societário defendido por essa fração da classe empresarial brasileira, como caminho para o 

desenvolvimento do país. 
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ABSTRACT 

  

This article works with the project of the scholarship education present in the articles of the 

industrial entrepreneurs, that broach the subject of the  economic growth published in the newspaper 

Folha de São Paulo during the second government of the   Fernando Henrique Cardoso (1999-2002) and 

the first government of the president Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2006), showing that this debate is 

part of a societal project championed by the fraction of the Brazilian business class as a way for the 

development of  the country. 
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EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO NA VISÃO DO EMPRESARIO INDUSTRIAL 

 

INTRODUÇÃO 

 

Sob o primeiro governo FHC (1995-1999), com a hegemonia neoliberal, a burguesia brasileira 

superou boa parte das dificuldades presentes na década de 80, sobretudo no que diz respeito ao 

estabelecimento de uma nova sociabilidade, que favoreceu um metabolismo social mais afeito a sua 

dominação de classe e às condições necessárias para uma reestruturação produtiva mais adequada ao 

novo padrão de acumulação capitalista. Mas a adoção da doutrina neoliberal como elemento norteador do 

novo bloco histórico não beneficiou todas as frações de classe do capital da mesma forma. Para manter o 

processo de estabilização e favorecer as condições concretas para inserir o país na nova divisão 

internacional do trabalho, como plataforma de valorização financeira internacional
2
, o governo FHC, 

entre outras medidas, aprofundou o processo de abertura comercial, iniciado no governo Collor, 

fomentando o aumento das importações, sem fazer uso de qualquer tipo de instrumento protecionista para 

os produtos locais similares. Alinhado a esse projeto, o governo tucano abandonou a prática de políticas 

de incentivo ao setor industrial, como adoção de Políticas Industriais, que desde os anos de 1950 eram 

utilizadas para fomentar a expansão da indústria nacional. Tudo isso ocorreu justamente numa conjuntura 

em que os empresários industriais precisavam de uma ação governamental mais efetiva para que esse 

setor tivesse condições mais favoráveis para implementação da reestruturação produtiva no local de 

trabalho, a fim de fazer frente ao acirramento da concorrência inter-capitalista.  

Para legitimar essa mudança macroeconômica e a postura do Estado, o governo FHC reforçou, 

junto à sociedade civil e à sociedade política, um discurso que vinha sendo defendido, desde o governo 

Collor, que tinha a competitividade e a globalização como fatores centrais para a geração de um novo 

ciclo de crescimento econômico para o país. Sob essa lógica, a abertura comercial, sem constrangimentos 

para a inversão do capital estrangeiro no país, seria o caminho inexorável para a modernização da 

economia brasileira, pois forçaria as empresas nacionais, principalmente do setor industrial, a se 

modernizarem. Seria uma injeção de modernização que permitiria uma reestruturação produtiva do setor 

industrial sob novas bases, em que apenas as melhores empresas sobreviveriam, edificando um novo 

parque industrial mais robusto e consistente. Desta forma, pregavam os arautos dessa proposta, haveria 

uma massiva entrada de capital estrangeiro, tanto financeiro quanto tecnológico, que somada ao espírito 

da competitividade, promoveria uma nova expansão do parque industrial brasileiro, permitindo uma nova 

fase do crescimento econômico do país, agora sob bases mais sólidas e duradouras. 

Contudo, essa abertura indiscriminada do mercado interno e a resolução do Estado em não adotar 

políticas amplas de incentivo ao setor industrial gerou sérios problemas para o capital industrial brasileiro, 

sendo um dos fatores que impulsionou o fechamento de diversas empresas e o alargamento da 

internacionalização de alguns ramos industriais onde as firmas brasileiras eram predominantes.  

Essa pequena explanação sobre esse aspecto da conjuntura durante os dois governos FHC, e que 

sofreu sensíveis modificações no transcorrer do primeiro governo Lula, torna-se importante para o leitor 

entender porque no discurso dos representantes do setor industrial a educação é debatida como um 

componente do projeto de desenvolvimento do país, defendido por esses intelectuais orgânicos dessa 

fração do empresariado brasileiro. Como será demonstrado, o projeto de desenvolvimento defendido pelo 

setor industrial propõe um leque de alterações na política macroeconômica, na inserção da economia 

brasileira no contexto internacional e no papel do Estado, buscando adequar os rumos do país às ideias e 

princípios defendidos por essa fração de classe para o crescimento sustentável da economia brasileira. 

Nesse projeto, o trabalho com os 102 artigos sobre crescimento econômico, com referência a educação, 

dos representantes do empresariado industrial
3
, publicados no jornal Folha de São Paulo entre 1993 e 
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2006, indicou que essa fração do capital brasileiro reservou às instituições escolares um papel de 

destaque, principalmente naquilo que esse grupo apresenta como novo paradigma para o bom 

desempenho das empresas brasileiras diante das novas determinações reinantes no capitalismo recente: a 

inovação tecnológica.  

Esse artigo tem por objetivo, portanto, mostrar a inserção da educação escolar nesse projeto de 

desenvolvimento defendido pelos representantes do setor industrial a partir da exposição contida nos 

textos de três importantes membros do mundo industrial brasileiro: Antônio Ermírio de Moraes, 

Benjamin Steinbruch e Roberto Nicolsky
4
. Além da relevância social desses intelectuais orgânicos, tal 

escolha metodológica se assenta no fato desses artigos proporcionarem uma síntese do projeto de 

desenvolvimento defendido pelo setor industrial e o papel da educação nesse processo.  

 

ANTÔNIO ERMÍRO: EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

 

Antônio Ermírio foi um dos principais intelectuais orgânicos do capital industrial, produzindo, 

somente no período do governo FHC, 100 artigos cujos conteúdos se referem ao convencimento sobre as 

ideias e propostas mais afeitas a sua fração de classe
5
. Na verdade, a atuação desse empresário, mesmo 

tendo como enfoque o setor industrial, também se notabilizou pela tentativa de legitimação de uma 

concepção de mundo e um conjunto de medidas sobre a atuação do Estado e os rumos da economia 

brasileira que não se restringiram aos interesses do capital industrial. Agindo como um legítimo 

representante da classe empresarial, Antônio Ermírio defendeu propostas e concepções, que no âmbito 

das transformações no capitalismo recente, contemplam os interesses das outras frações do empresariado. 

Em linhas gerais, nos seus artigos, Antônio Ermírio aponta que o caminho para o país trilhar o 

caminho do desenvolvimento, diante das novas determinações de um mundo globalizado, passa pela 

implantação de um projeto societário que teria como elemento estruturante o aprofundamento das 

reformas neoliberais
6
, o investimento público em infraestrutura, a adoção de uma política de diminuição 

das taxas de juros, a maior internacionalização da economia brasileira
7
, a colocação do setor produtivo 

como pólo dinamizador da economia nacional, a conformação de uma nova sociabilidade baseada nos 

aspectos subjetivos mais afeitos às demandas do capital e uma política educacional voltada para as novas 

determinações presentes no capitalismo recente. Sobre esse último elemento, inclusive, esse empresário 

alerta que apesar da educação brasileira ter sofrido sensíveis avanços nos últimos anos, como no caso da 

expansão do acesso e permanência das crianças e adolescentes nas escolas, a questão da má qualidade do 

ensino brasileiro requer uma atenção vital para que seja suplantado um forte obstáculo para que o país 

possa alçar o voo do desenvolvimento econômico e social: 

  

                                                                                                                                                                            
através de seus escritos. Dessa forma, excluí desse objeto de estudo os artigos de empresários, empresas e entidades patronais 
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O problema qualitativo da educação é mais grave do que foi o problema quantitativo nas décadas 

passadas. Hoje, temos pela frente a globalização, que impõe uma concorrência acirrada entre as 

empresas e os profissionais, demandando alta produtividade que só pode ser alcançada com boa 

educação
8
.  

 

À educação, portanto, é imputado um papel privilegiado no discurso desse intelectual orgânico, 

como um dos principais aspectos na mediação entre as empresas e o processo de crescimento econômico 

sustentável, rumo ao desenvolvimento, chegando, em alguns artigos, a ser anunciada como elemento 

essencial desse processo: “[...] Para nós, brasileiros, com o advento da globalização, ou educamos nossa 

nação com prioridade absoluta ou não nos restará outra sorte, senão a de emergir no mundo dos infelizes 

atrasados e desprezados como ocorreu com o continente Africano
9
”.  

Nos artigos que publicou no transcorrer do segundo governo FHC, Antônio Ermírio buscou 

legitimar essa relevância do processo educacional, para o crescimento econômico, destacando a dimensão 

do trabalho realizado nas instituições educacionais no tocante a dois fatores essenciais para o bom 

desempenho da economia brasileiro no contexto das exigências reinantes no capitalismo recente: a 

formação de uma força de trabalho mais adequada para trabalhar dentro das novas determinações 

presentes no mundo do trabalho; e o desenvolvimento e a implantação das novas tecnologias que 

propiciarão uma postura mais competitiva no comércio globalizado. Temos, assim, o engendramento da 

educação no escopo do processo de reestruturação produtiva das empresas, subordinada às demandas do 

capital, centrada na formação de uma força de trabalho com os predicados requisitados pelas empresas e a 

inversão dos avanços científicos e tecnológicos, sob a alegação de ser um fator fundamental para o 

crescimento das empresas e respectivamente do país. Mas como será demonstrado mais à frente, o cerne 

do discurso desse empresário se voltou mais para a questão da tecnologia e da inovação tecnológica.   

O tema da formação de uma força de trabalho redimensionada na lógica das necessidades das 

empresas esteve presente em 6 dos 16 artigos, no qual Antônio Ermírio discute os caminhos para o 

desenvolvimento do país, centrado na formação das condições concretas para a formação de um 

crescimento econômico sustentável. Num texto publicado no ano 2000, criticando o protecionismo 

exercido pelos países capitalistas centrais, Antônio Ermírio conclamou a adoção de determinadas medidas 

como fatores imperativos para a participação competitiva do país no mercado globalizado, destacando a 

formação do capital humano: “[...] Por exemplo, a educação, que permite elevar a qualidade de mão-de-

obra e da produção nacional, há que ser conjugada com um programa contínuo de estímulos às 

exportações. As duas ações sinalizariam aos produtores as metas a que o país se dispõe a atingir 

(...)”(grifo meu)
10

. 

 Essa conjugação entre educação e as necessidades das empresas, com relação ao capital humano, 

toma uma forma mais tangível, por exemplo, nos textos em que Antônio Ermírio debate a potencialidade 

do turismo para a economia brasileira e como pólo gerador de empregos. Ao abordar essa temática, o 

presidente do grupo Votorantin enfatizou as vantagens comparativas do país para o setor turístico, devido 

as suas belezas naturais, enaltecendo que esse setor agrega todo um conjunto de possibilidades para se 

tornar um espaço para ampliação da oferta de emprego e acúmulo de divisas para o país por meio do 

turismo nacional e, sobretudo, internacional. Mas alerta que para que as potencialidades do turismo, no 

país, sejam materializadas em negócios de sucesso, revertendo em ganhos econômicos e sociais para 

empresários e trabalhadores, o setor privado e o setor público devem pôr em prática uma série de medidas 

estruturais voltadas para esse ramo, em especial o investimento em infraestrutura e uma formação de uma 

força de trabalho inserida nas demandas dessa atividade econômica: 

 
As grandes cadeias de hotéis descobriram que seu maior potencial de crescimento está no Brasil, 

pois tanto os Estados Unidos como a Europa e a Ásia atingirão uma saturação e até mesmo uma 
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estagnação dos negócios hoteleiros. Esses mesmos investidores levantam a pouca educação e a 

baixa qualificação da mão-de-obra como sério obstáculo. 

(...) Na maioria dos casos, o problema é de educação básica, o que impõe treinamento em 

matéria de higiene pessoal sem falar nos padrões comportamentais que são esperados pelos 

hóspedes, incluindo, aqui, o domínio de uma língua estrangeira e bons conhecimentos de 

geografia e da história locais. 

O investimento em educação e qualificação nesse campo são críticos. O que é feito pelas escolas 

atuais ainda é muito pouco para as necessidades e para a potencialidade do setor. Afinal o turismo 

é uma grande fonte de emprego. No Brasil, apenas 2 % dessa força de trabalho é ocupada nesse 

setor. Temos tudo para atingir, e até ultrapassar, os 10 %, que é a média mundial. Educar é o mais 

urgente primeiro passo
11

. (grifos meus)  

 

Na passagem acima, vemos a busca da legitimação de uma proposta educacional submetida às 

necessidades do capital, na qual a formação do indivíduo fica subsumida ao conjunto de conhecimentos e 

às competências demandadas pelo setor turístico. Com efeito, não se busca difundir qualquer tipo de 

educação, mas aquela mais afeita à lógica do capital, respondendo as necessidades do setor hoteleiro e 

outros segmentos da área do turismo. Nesse caso, inclusive, o autor não se prende apenas a apresentar o 

direcionamento que deve prevalecer na proposta pedagógica desse tipo de ensino, pois também busca 

difundir o caminho para que tal fato se materialize ao propor que as escolas sejam remodeladas, se 

adequando às demandas do setor turístico. 

No que tange aos objetivos do nosso trabalho, essa subsunção da educação à lógica do capital, no 

formato apresentado nos artigos sobre o setor turístico, chama a atenção sobre as especificidades das 

frações de classe do empresariado com relação as suas demandas sobre a formação educacional. Sem 

sombra de dúvida, o desenvolvimento de um sistema escolar onde os alunos recebam uma formação 

intelectual e ético-política, ditadas sob as demandas produtivas e a concepção de mundo do capital, 

constitui o elemento central do processo educacional defendido pelas frações da classe empresarial. 

Porém isso não significa, apesar de comungarem desse princípio, que as necessidades frente ao trabalho 

escolar sejam as mesmas. A diferença entre os tipos de trabalho presentes nos setores da economia, no 

qual alguns se caracterizam por trabalhos simples e outros por trabalhos mais complexos, ou os dois, 

demandam também diferenças sobre o trabalho educacional que será desenvolvido. Em outras palavras, 

enquanto a formação de uma força de trabalho subsumida a valores ético-políticos sob a lógica do capital 

se enquadra nos anseios de todos os setores do empresariado, não podemos dizer que uma educação 

cognitiva de cunho mais voltado, por exemplo, para a produção de inovação tecnológica esteja dentro das 

necessidades de todo empresariado. Tal fato, por mais que represente um aspecto inerente, uma vez que a 

particularidade de cada fração de classe remete a algumas demandas específicas no que se refere à 

educação, não se pode perder de vista o aspecto político desse processo. Na disputa das correlações de 

força na sociedade civil, no qual as frações de classe buscam o convencimento sobre suas propostas, 

tentando transformá-las em ações concretas por parte do Estado, cada uma dará uma maior ênfase aos 

caminhos que mais respondem as suas demandas imediatas. 

Voltando à análise dos textos de Antônio Ermírio, como já tinha sido citado, neles predominou o 

debate sobre a mediação entre educação e crescimento econômico, centrado na questão tecnológica. Sob 

o prisma da ideologia da sociedade do conhecimento, tal abordagem foi enfatizada como o motor para o 

crescimento econômico sustentável do país, com o nexo indústria, tecnologia e exportação sendo 

apresentado como novo paradigma para o desenvolvimento da nação:   

 
O capitalismo do final do século 20 deixou claro que os benefícios dos novos modos de produzir 

e vender foram apropriados por uma minoria de países e grupos sociais. Saíram e ficaram a frente 

os que tinham educação, mais tecnologia e mais domínio dos mercados. Os demais foram 

empurrados para a rabeira e, até hoje, enfrentam sérios obstáculos para melhorar de posição
12

”.  
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Na busca do convencimento sobre essa proposta, Antônio Ermírio utilizou, como elemento para 

legitimar esse novo paradigma, o caso dos países capitalistas centrais e dos Tigres Asiáticos. Esses 

últimos, por sinal, foram apresentados como exemplos concretos do quanto o investimento na sinergia 

educação, tecnologia, indústria e exportação, resulta no desenvolvimento do país: “[...] Há países que, 

apesar de mais pobres, estão se beneficiando da globalização. Coreia, Taiwan e Cingapura, por exemplo, 

seguiram a referida receita: investiram em escola de qualidade e com políticas inteligentes de estimulo às 

exportações(...)
13

”. Noutro artigo, também debatendo o modelo dos Tigres asiáticos, esse empresário 

reforçou esse discurso, deixando claro o quanto isso deve fazer parte de um projeto mais amplo de 

desenvolvimento:  
 1) montar uma estrutura de exportação independente e com técnicas competentes (..) ; 2) definir 

claramente as vantagens comparativas que vamos explorar; 3) investir pesadamente em educação 

e em desenvolvimento tecnológico ; 4 ) promover uma reforma agrária e adotar medidas para 

melhorar a distribuição de renda e para reforçar o mercado interno. 

Disso tudo fica claro que, para sair da armadilha dos juros e das dívidas, só nos resta crescer, 

exportar e ampliar o mercado interno. 

(...) Está na hora de levar a estratégia de desenvolvimento mais a sério (...)
14

 (grifos meus) 

 

Esse caráter sistêmico, congregando um conjunto de medidas para o desenvolvimento do Brasil, 

tendo como fator agregador o paradigma citado, é retomado num texto publicado no final da primeira 

metade do último ano do governo FHC, quando Antônio Ermírio debateu os fatores que levaram a Coreia 

do Sul a superar os impactos da Crise Asiática de 1998. Nesse artigo, o autor destaca que a Coreia do Sul 

tinha recuperado seu espaço no comércio globalizado devido à conjunção de ações protagonizadas pelo 

Estado que favoreceram a atuação de firmas coreanas no mercado externo, atuando em aspectos 

estruturais como a maior oferta de créditos e a diminuição das taxas de juros. Porém destacou que a 

Coreia também contou com um outro componente para superar os problemas gerados sob a crise asiática: 

“[...] uma população bem educada e suficientemente educada competente para absorver e criar inovações 

nos campos da tecnologia, da produção, das vendas etc.(...) A força de trabalho tem, em média, dez anos 

de boa escola
15

.  

No período do primeiro governo Lula, Antônio Ermírio aprofundou seu discurso de legitimação da 

inserção da educação, na lógica defendida pelo capital, como fator essencial para o desenvolvimento do 

país. O trabalho empírico demonstrou que dos 81 artigos que esse empresário publicou na Folha de São 

Paulo no transcorrer do governo Lula, abordando a questão do crescimento econômico, em 17 houve 

referências à educação nesse processo. 

Como no caso dos artigos impressos durante o governo FHC, os textos publicados no período do 

governo Lula também somam à educação outras medidas para a concretização do crescimento econômico 

sustentável da economia brasileira: o viés exportador, como o caminho para o sucesso; valorização das 

atividades produtivas, se contrapondo às atividades centradas na especulação financeira; investimento na 

infraestrutura do país, em especial estradas, portos e rede elétrica; diminuição da carga tributária sobre as 

empresas, principalmente para aquelas do setor produtivo; contenção dos gastos públicos para o Estado 

poder investir na suplantação dos obstáculos que comprimem as ações do setor produtivo; e a defesa das 

reformas ditas estruturais. Num artigo de 2006, ao alertar os eleitores a estabelecerem cobranças mais 

efetivas sobre os candidatos em relação ao baixo crescimento da economia brasileira frente à expansão do 

comércio mundial, temos um resumo dessa abordagem sistêmica:  

 
Tudo indica que em 2006 o mundo continuará comprador, impulsionado principalmente pela 

economia dos Estados Unidos e dos paises citados [China]. Infelizmente, o Brasil vai continuar 

aquém de suas possibilidades pelo que deixamos de fazer em 2005. 

Mas os desequilíbrios não podem mais ser compensados com juros e tributos escorchantes. 

Chegamos ao limite. Não podemos continuar com a precariedade de nossa infra-estrutura e com o 

deteriorado quadro social. 
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(...) Oxalá os especuladores entendam que sua safra de grandes ganhos já passou. 

(...) Para tanto, os eleitores terão que exigir dos candidatos um compromisso realmente sério de 

fazer as reformas estruturais.(...). 

Os novos governantes terão de reduzir a carga tributária para 25 % do PIB média  

(média de 1969-93); terão de reduzir drasticamente o custo do dinheiro para estimular 

investimentos e empregos; terão de melhorar  a qualidade  do ensino para ficarmos  em pé de 

igualdade com o nossos competidores. Sobretudo, teremos de exigir do governo menos e 

melhores gastos correntes
16

  

 

Sob a perspectiva de se estabelecer uma educação que permita “ficarmos em pé de igualdade com 

nossos competidores”, Antônio Ermírio continuou mantendo a maior ênfase numa abordagem sobre a 

educação voltada para o nexo entre tecnologia e o trabalho complexo, enquanto a formação de uma força 

de trabalho direcionada para o trabalho simples ficou restrita a apenas um artigo, justamente num texto 

onde retomou o debate para a efetiva expansão do turismo no país. Nesse artigo, após parabenizar o 

governo Lula por lançar o Plano Nacional de Turismo, esse intelectual orgânico comentou sobre os 

avanços desse setor nos últimos anos, sublinhando a superação de alguns entraves, em especial o 

fortalecimento da rede hoteleira. Entretanto, sustentou que outros constrangimentos ainda vigoram no 

caminho para o pleno desenvolvimento desse setor, entre os quais a educação voltada para as demandas 

das empresas dedicadas a essa atividade:  
Finalmente, há o eterno problema da falta de pessoal qualificado para o setor. O Senac 

desenvolve um belo trabalho na formação de profissionais para gastronomia, restaurantes e 

hotéis. Mas ainda é pouco. Para atender às novas necessidades, o Brasil terá de ampliar muito as 

instituições voltadas para a formação de pessoal nessa área. (...) Equacionamos os problemas que 

dependiam de capitais e de engenharia. Falta resolver os que dependem de educação e de 

administração. Sem isso, o plano não sairá de boas intenções
17

. (grifos meus) 

 

Apesar dessa abordagem, como já foi citado, foi no campo do trabalho complexo que o nexo 

educação e crescimento econômico tomou uma forma mais expressiva nos artigos de Antônio Ermírio, no 

período do primeiro governo Lula. Sob a o marco da ideologia da sociedade do conhecimento, nesses 

artigos, a relevância da educação, no processo de crescimento econômico do país, é destacada em função 

de sua importância na formação de técnicos e pesquisadores, mas sobretudo na produção de um aparato 

tecnológico voltado para a competitividade das empresas brasileiras no mercado externo. Logo no 

primeiro texto de 2003, contendo referências à educação, Antônio Ermírio realçou essa mediação 

demonstrando o quanto a associação entre pesquisa e preparação de força de trabalho especializada foi 

fundamental para o sucesso no empreendimento da produção de peixes e crustáceos nas fazendas 

aquáticas na região nordestina, gerando aumento da oferta de empregos, expansão da pauta de exportação 

brasileira e aumento de insumos industriais para esse setor. Para o presidente da Votorantin, esse processo 

vitorioso demonstra o quanto o investimento em conhecimento tornou-se um elemento produtivo vital 

para as empresas e o quanto o país pode avançar: “[...] Esse é um belo espetáculo de crescimento, 

protagonizado pela engenhosidade dos pesquisadores e pelo denodo dos trabalhadores brasileiro, que 

estão sabendo usar com inteligência as vantagens que Deus nos deu
18

”.  

No final de 2003, Antônio Ermírio voltou a frisar a importância do investimento na educação, 

centrado no aspecto tecnológico, como fator imperativo para o país se sobrepor às determinações que 

demarcam os países da periferia no comércio globalizado. Nesse artigo, Antônio Ermírio, denunciando 

que os países mais ricos detêm 82,7% da renda mundial enquanto os mais pobres ficam com 1,4%, 

reafirmou que fechar as portas ao processo de globalização seria um suicídio econômico, cabendo ao país 

realizar as adequações e políticas necessárias para a sua participação de forma mais competitiva em tal 

processo. Para isso, além da importância de se colocar em prática todo o conjunto das políticas públicas já 

citadas anteriormente – juros baixos, investimento em infraestrutura, investimento do Estado, reformas 

estruturais – deve-se adotar uma reforma educacional voltada para o setor tecnológico:  
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A desigualdade está sendo brutalizada pelo avanço da globalização. O que fazer? (...) observar e 

fazer o que os outros países – por exemplo, as nações do Sudoeste Asiático – fizeram para tirar 

vantagem desse processo. A educação foi a pedra fundamental. Precisamos saltar rapidamente 

dos 4,5 anos de escola – que é a média da educação da força do trabalho no Brasil – para 

gradativamente chegarmos, em  dez anos, à média dos Tigres Asiáticos. Só assim poderemos 

acompanhar as novas tecnologias e métodos de produção e tirar vantagem deles para, com isso, 

participar do espetáculo do crescimento mundial
19

”(...) (grifos meus)   

 

Essa vertente tecnológica toma um maior vulto em dois artigos onde Antônio Ermírio se dedicou a 

destacar o sucesso da Petrobras no acirrado mundo da exploração do petróleo. No primeiro texto, 

publicado na segunda metade de 2004, esse empresário sustentou que a História comprovou o erro 

daqueles que no passado tinham defendido que seria um grave engano a criação de uma empresa 

brasileira voltada para a exploração de petróleo. A postura desses incrédulos, defende Antônio Ermírio, se 

mostrou totalmente inconsistente uma vez que a Petrobras não apenas proporcionou a autosuficiência do 

país em petróleo, como passou a ser uma das principais empresas petrolíferas do mundo, virando 

referencia mundial: “[...] Por sua alta competência em exploração de petróleo em águas profundas
20

”. Sob 

esse sucesso, Antônio Ermírio reservou à educação um papel preponderante para a Petrobras atingir tal 

patamar: “[...] O capital mais precioso da empresa é sua reserva de talentos. São técnicos que recebem o 

melhor treinamento do mundo ao longo de várias décadas e que desenvolveram pesquisas próprias com o 

conhecimento acumulado
21

”. Creio que nessa ênfase ao trabalho desenvolvido na Petrobras, Antônio 

Ermírio buscou legitimar o nexo educação e tecnologia junto aos mais diferentes setores da sociedade 

civil e da sociedade política, mas também entre o próprio empresariado. Fora o próprio título desse artigo 

– Petrobras: bom exemplo para a iniciativa privada – o presidente da Votorantim desenvolve o 

argumento de que mesmo depois da quebra do monopólio do petróleo, as empresas estrangeiras 

preferiram se associar à Petrobras a entrar em concorrência com ela, devido ao fato do conhecimento 

acumulado por essa empresa ter se tornado uma forte vantagem competitiva numa disputa com qualquer 

empresa petrolífera. Em outras palavras, também podemos interpretar esse artigo como uma ação do 

Antônio Ermírio em demonstrar para outros empresários o quanto a valorização da educação é um 

instrumento fundamental para suas empresas nas novas determinações reinantes no capitalismo recente, 

possibilitando condições mais favoráveis para o sucesso empresarial no mundo globalizado: 

 
O Brasil já tem o que mostrar no campo da ciência e da tecnologia. O país está na vanguarda da 

pesquisa agropecuária com a Embrapa, na vanguarda de fabricação de aviões a jato com a 

Embraer, na descoberta do genoma de animais e de plantas, apoiada pela Fapesp, e na da 

exploração de petróleo em águas profundas com a Petrobras. O triunfo, portando, é dos 

pesquisadores
22

”. 

 

Esse aspecto voltou a ser destacado no segundo artigo onde debateu o sucesso da Petrobras, 

quando Antônio Ermírio novamente realçou que o sucesso dessa empresa se deve a sua política de 

investimento no conhecimento: “[...] Priorizar a formação de talentos. (...)
23

”. Tal estratégia empresarial, 

garante Antônio Ermírio, possibilitou à Petrobras lograr um espaço de destaque nesse ramo altamente 

competitivo, em função da constituição de um quadro de técnicos, engenheiros, geólogos, geofísicos, 

mestres e doutores, muitos enviados pela empresa para aprimorar conhecimentos no exterior, que reverteu 

conhecimento científico e tecnológico em vantagens econômicas para a empresa. Desta forma, o sucesso 

empresarial da Petrobras resultou de ações concretas realizadas pela empresa entre as quais se destaca as 
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medidas voltadas para o acúmulo e desenvolvimento da capacidade técnica e científica da empresa por 

meio do investimento nos seus funcionários: 

 
 As vitórias da Petrobras foram frutos de pessoas bem preparadas e com muito amor à empresa. 

As conquistas acumuladas tiveram pouco a ver com este ou aquele governo. Elas resultaram da 

orientação segura da empresa ao, primeiro, preparar cérebros para depois, conquistar riquezas. È a 

prova de que estudando, tudo se descobre. (...) Está aí um dos mais belos exemplos do quanto é 

possível conquistar com uma boa educação.(...)
24

. 

 

 

Essa abordagem sobre o caminho virtuoso da Petrobras serve para ilustrar o quanto a educação 

detém um papel fundamental para o crescimento econômico das empresas e do país, sendo uma 

engrenagem central para o processo de desenvolvimento no discurso dos empresários industriais. 

Todavia, nesse debate promovido pelos donos das fábricas, não está sendo proposta a defesa de qualquer 

tipo de educação e muito menos sua implantação fora dos marcos de um projeto societário, associada a 

outras medidas apresentadas, pelo setor industrial, como essenciais para o avanço do país no mundo 

globalizado. Tal tratamento sistêmico tornou-se perfeitamente tangível na análise dos artigos de Benjamin 

Steinbruch.     

 

BENJAMIN STEINBRUCH: NOVO DESENVOLVIMENTISMO, NOVO NACIONALISMO E 

EDUCAÇÃO. 

  

 Nos artigos de Benjamin Steinbruch a educação também possui um papel essencial no processo de 

desenvolvimento do país, sendo apontada como elemento imperativo para o desenvolvimento do país.  

Contudo, para se entender esse papel imputado à educação cabe explicar o caminho defendido por esse 

empresário para o país obter um crescimento econômico sustentável que sirva de base para esse processo 

de desenvolvimento.   

 Alguns autores apontam que com o advento da abertura indiscriminada e, sobretudo, do processo de 

privatização, constituiu-se um conjunto de novas lideranças empresariais, principalmente no setor 

industrial, com uma visão internacionalista da economia brasileira e sem muitas ligações com o modelo 

desenvolvimentista predominante até a década de 1980. Ao abordar esse assunto, Eli Diniz apresenta 

Benjamin Steinbruch como um dos expoentes desse grupo de novas lideranças, que não era ligado ao 

antigo modelo desenvolvimentista, que agora defenderiam uma maior internacionalização da economia 

brasileira
25

. O trabalho que foi efetuado com o conjunto de artigos desse “barão da privatização” permite 

afiançar que se por um lado as observações da emérita professora estão corretas, por outro, o modelo 

defendido por Benjamin Steinbruch não representa uma total distinção com o chamado 

desenvolvimentismo, principalmente no tocante ao conjunto de proposta visando a constituição das 

condições mais favoráveis a acumulação ampliada do capital por parte do setor industrial. Na verdade, 

para Benjamin Steinbruch o futuro do país se dará através de uma maior internacionalização da economia 

brasileira, impulsionada por uma nova fase de “desenvolvimento” movido por um “novo nacionalismo”, 

que incorpora medidas e propostas do antigo modelo que vigorou dos anos de 1950 ao final da década de 

1980.   

 Para se entender esse projeto, tendo como diretriz a formação dessa nova fase de “desenvolvimento 

e desse “novo nacionalismo”, cabe frisar que Benjamin Steinbruch buscou legitimar o viés da 

internacionalização da economia brasileira como o eixo norteador para o crescimento econômico e o 

desenvolvimento social do país. Sendo que tal proposta, nos marcos defendida por esse empresário, não 

pode ser interpretada como a participação do país no comércio globalizado por meio de uma abertura 
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irrestrita de seu mercado interno ao capital estrangeiro, seja de origem rentista ou produtiva. Pelo 

contrário, mesmo não sendo um defensor do fechamento da economia brasileira ao capital estrangeiro, o 

que o presidente da CSN (Companhia Siderúrgica Nacional) defende como internacionalização da 

economia brasileira, resume-se numa ação vigorosa das empresas brasileiras no mercado estrangeiro 

vendendo seus produtos e abrindo unidades produtivas nessas regiões. Para ele, a pífia participação do 

país no mercado externo tem que ser suplantada por uma mudança de mentalidade empresarial e 

governamental, forjando a ação vigorosa das nossas empresas no comércio internacional como novo 

paradigma para o crescimento econômico da nação.  

 No entanto, Benjamin Steinbruch diz que esse processo de internacionalização não é uma tarefa 

fácil, bastando apenas a intenção do empresariado para que tal empreendimento resulte numa vitória da 

empresa brasileira, principalmente nos mercados dos países centrais do sistema capitalista. Com um 

discurso bem crítico frente ao processo de globalização, esse industrial sustenta que os países mais ricos 

utilizam uma série de elementos protecionistas para defender setores da sua economia enquanto pedem 

uma abertura total do mercado interno dos países da periferia do mundo capitalista. Inclusive, alinhado a 

essa lógica, sustenta que os organismos de fomento internacional como FMI (Fundo Monetário 

Internacional) e a OMC (Organização Mundial do Comércio) põem em prática um conjunto de políticas e 

regras que reforçam essa posição dos países mais ricos, beneficiando as empresas dessas nações no acesso 

ao mercado das nações da periferia do sistema capitalista. Por outro lado, acusa esse empresário, essas 

mesmas instituições nada fazem diante da ação dos centros hegemônicos do capitalismo em proteger seus 

mercados internos. Assim, ao longo de seus textos percebeu-se a constatação de um conjunto de críticas à 

ideia de que a abertura do mercado brasileiro represente, automaticamente, o crescimento e a 

modernização da economia, sustentando que esse princípio não passou de um erro ideológico, fruto da 

retórica liberal. Num artigo onde debateu os possíveis efeitos do atentado do11 de setembro, temos uma 

passagem que exemplifica essa postura:  

 
Um país só é independente quando pode andar pelas próprias pernas. E o Brasil, hoje, não pode. 

Participar de peito aberto da onda da globalização e da liberalização continuada é um erro. Esse 

movimento, amparado no discurso liberal, até agora só beneficiou os países fortes e estruturados. 

(...) Será que o que estamos fazendo em matéria de liberalização e globalização atende aos 

interesses de nosso país
26

?  

 

 Todavia, como no caso dos outros representantes do empresariado industrial que defendem o viés 

exportador como eixo para o crescimento da economia, Benjamin Steinbruch não propõe que devemos 

dar as costas à globalização, mas que tenhamos uma participação ancorada em novas bases. É nesse 

sentido que toma forma a proposta de “novo desenvolvimento” e “novo nacionalismo” defendido pelo 

presidente da CSN.  

 Sempre realçando que o discurso da liberalização dos mercados, base do discurso do comércio 

globalizado, não passa de uma retórica liberal que apenas beneficia os países capitalistas centrais, 

Benjamin Steinbruch apontou que o novo desenvolvimento difere do ulterior por ter como princípio uma 

atuação do Estado em agir como protagonista do desenvolvimento econômico, mas tendo como foco de 

atuação os setores competitivos e estratégicos, sem abrir mão da estabilização da economia:  

 
O novo desenvolvimento casado como uma séria administração da moeda, não pode repetir 

velhos conceitos em que a base real do crescimento era apenas a inversão maciça de verbas do 

governo. Na verdade ele será fruto do trabalho da sociedade e das empresas privadas de todos os 

portes. Ele surgirá de regras confiáveis que estimulem as ousadias criativas dos homens da 

empresa
27

.  

 

                                                 
26

 STEINBRUCH, Benjamin. Um novíssimo momento. Folha de São Paulo. São Paulo. 25 set. 01, Opinião Econômica, 

caderno Dinheiro, p.2. 
27

 Id. Uma falsa dicotomia. Folha de São Paulo. São Paulo. 22 mai 99, Opinião Econômica, caderno Dinheiro, p.2. 

 



 
 

 

 Essa proposta de “novo desenvolvimento” toma uma forma mais clara naquilo que Benjamin 

Steinbruch chama de novo nacionalismo. Num artigo lançado no início do ano 2000, esse intelectual 

orgânico expõe a base dessa proposta, que depois será aprimorado nos textos subsequentes. Partindo de 

observações feitas pelos economistas João Sayad, Paulo Nogueira Batista Jr. e Maílson da Nóbrega sobre 

para o que serve uma empresa nacional, o presidente da CSN diz que concorda que não é apenas para 

gerar lucro, pois se fosse isso não existiria diferença entre essas e as empresas estrangeiras. A 

distinção,defende esse empresário, estaria no fato da empresa nacional ter como característica, além do 

lucro, ser um agente do desenvolvimento do país, proporcionando, entre outras coisas, crescimento 

econômico, modernização, emprego e melhoria das condições de vida da população brasileira. Desta 

forma, defende que o novo nacionalismo não se caracterizaria pela xenofobia ao capital estrangeiro, e sim 

por uma atuação vigorosa do Estado em promover as condições para que os setores brasileiros mais 

competitivos possam disputar em melhores condições no mercado exterior e preservar as áreas 

estratégicas da economia para serem exploradas pelo capital nacional; cabendo ao capital estrangeiro 

atuar nas áreas não competitivas do capital nacional. As áreas competitivas seriam mineração, siderurgia, 

celulose, têxtil, calçados, suco de laranja, frango e aviões e o agronegócio, enquanto as áreas estratégicas 

são energia, telecomunicações, portos, ferrovias e petróleo. Todos esses setores competitivos e 

estratégicos teriam que sofrer um forte auxílio do Estado, para que pudessem participar ativamente do 

comércio estrangeiro como também na eliminação de qualquer perigo de desnacionalização. Benjamin 

Steinbruch chega a defender, inclusive, que possa ocorrer um processo de renacionalização de algumas 

empresas que foram privatizadas, caso se comprove que já existam firmas brasileiras com a competência 

administrativa e técnica para gerir esses negócios. 

 Sobre a atuação do Estado nesse novo nacionalismo, caberia pôr em prática uma política de 

fomento centrado no desenvolvimento do setor exportador, tendo como elemento constitutivo: a 

diminuição das taxas de juros, adoção do financiamento público para as atividades produtivas, 

investimento em infraestrutura (portos, estradas, malha ferroviária, energia), aprofundamento das 

reformas ditas estruturais, política industrial, controle do gasto público e maior diálogo com os 

empresários e trabalhadores. Somado a isso, o Estado deve adotar uma política estrangeira na qual o 

corpo diplomático atue como bastião político para as pretensões brasileiras no mercado globalizado:  

 
O Brasil não pode ter vergonha de apoiar suas empresas competitivas, estatais ou privadas, nem de 

usar sua diplomacia para defendê-las com unhas e dentes pelo mundo. Setores como siderurgia, 

mineração, celulose, alumínio, têxtil, calçados e agrobusiness, além da indústria da aeronáutica, são 

potenciais geradoras de riqueza para o país. Ao defender a empresa brasileira o Itamaraty está 

defendendo renda e mais emprego para o Brasil. Essa é a guerra do mundo moderno e competitivo, 

na qual os diplomatas são os soldados de terno e gravata
28

.  

 

 Esses soldados atuariam, de forma consistente, na esfera político-econômica nos fóruns 

internacionais, nos acordos bilaterais entre os países e nas regras dos blocos econômicos, como Alca e 

Mercosul, tendo como princípio básico a defesa dos interesses das empresas brasileiras. Para isso, esses 

soldados devem estar cientes de que o que está havendo no mundo globalizado não é o estabelecimento 

de normas comerciais paritárias que beneficiam todos os países, mas sim a busca por domínios dos 

mercados. Tanto que esse intelectual orgânico defende que os setores governamentais e empresarias 

abandonem o ingênuo discurso de que basta abrir a economia para o país ser invadido por uma onda de 

investimento produtivo, modernidade e crescimento econômico. Para Benjamin Steinbruch, esse discurso 

deve ser substituído por uma visão mais pragmática calcada nos objetivos mercadológicos do capital 

nacional e numa posição ideológica voltada para a empresa brasileira, chegando a propor que o capital 

estrangeiro não possa atuar nas áreas de potencialidade competitiva das empresas nacionais e que a 

participação do capital estrangeiro no mercado interno deve vir acompanhada de contrapartidas para o 

país. Entre essas contrapartidas, destaca a obrigatoriedade da transferência de tecnologia e sobretudo a 
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maior abertura para a venda de produtos e participação de empresas brasileiras no país da empresa 

estrangeira que almeja atuar no território nacional. Não é à toa que Benjamin Steinbruch se tornou um dos 

grandes críticos da proposta, reinante em alguns setores do governo de FHC, de que o aprofundamento da 

abertura comercial brasileira seja uma resposta consistente para gerar uma nova fase de crescimento da 

economia brasileira:  

 
No passado recente, o país abriu suas fronteiras para combater a inflação. Foi correto, mas isso 

também é passado. Repetir a política agora pode ter um efeito de uma bomba atômica para a 

indústria e a oferta de emprego. 

Nos Estados Unidos, a economia mais liberal do mundo, as decisões sobre importações são 

tomadas de forma tripartite, pelo governo, pelos sindicatos de trabalhadores e empregadores. A 

entrada de produtos que possam gerar prejuízos à indústria local e aos empregos é impedida por 

meio de cotas e outros mecanismos. Que tal copiar a fórmula
29

?  

  

 Nesse ponto é importante destacar dois aspectos da política de desenvolvimento calcada no novo 

nacionalismo, pregado por Benjamin Steinbruch, para o entendimento da inserção da questão educacional 

nas propostas desse intelectual orgânico. O primeiro seria que esse processo de desenvolvimento teria 

como um dos seus principais agentes a empresa nacional, ou melhor, os grandes grupos nacionais que 

possam atuar de forma competitiva no mercado estrangeiro. Apesar de defender que o Estado deve apoiar 

e incentivar a atuação de pequenas e médias empresas no mercado externo, esse empresário sustenta que a 

formação e a atuação de grandes grupos nacionais no mercado externo são fundamentais para que o país 

possa atuar de forma competitiva nessa disputa comercial. Num artigo onde saúda a formação da Ambev, 

Benjamin Steinbruch deixa claro que essa deve ser a nova orientação para a atuação do capitalismo 

brasileiro no mundo globalizado: “[...] megaempresas, com megaproduções, com megaempregos, em 

busca do mercado globalizado. Não fazendo isto estaremos fora do jogo e assistiremos, de forma passiva, 

à perda do nosso mercado, do nosso emprego, do nosso desenvolvimento (...)
30

”. Além disso, esse 

empresário sustenta que a ação dessas empresas no contexto externo deve ser apoiada pelo Estado porque 

também teriam a função de abrir o mercado dos mais diversos países para atuação de outras empresas 

brasileira, agindo como verdadeiras: [...] Multinacionais verde-e-amarelas que serviriam [...] como ponta 

de lanças nos grandes mercados
31

”. Em outras palavras, através desse processo se daria a expansão da 

venda de produtos brasileiros no mercado externo, mas também o próprio espaço de atuação de empresas 

brasileiras ao redor do mundo, invertendo um processo histórico de deslocamento de capital, atuando 

sobre os nossos concorrentes em seu país de origem: “[...] Precisamos olhar para o futuro, 

internacionalizar a produção e comercialização, vender suas ideias e seus produtos. A discussão não deve 

ser sobre a venda de ativos no mercado brasileiro e sim sobre a compra de concorrentes lá fora. (...) Só é 

preciso ousar
32

.  

 É dentro dessa proposta de crescimento econômico que devemos compreender as reflexões de 

Benjamin Steinbruch sobre a educação brasileira. Para esse empresário, as empresas que detêm um corpo 

de funcionários bem qualificados e treinados nos novos processos produtivos, que façam uso das novas 

tecnologias e da inovação tecnológica, são aquelas que terão mais chances no processo de 

internacionalização da economia brasileira e, portanto, na formação das condições para o crescimento 

econômico e desenvolvimento do país. Mesmo quando aborda o agronegócio, por exemplo, esse 

intelectual orgânico não deixa de lado o quanto o desenvolvimento de pesquisas realizadas pela Embrapa 

e outros centros de pesquisa, foram fundamentais para o avanço e sucesso dessa atividade econômica. 

Isso já destaca a importância delegada à educação, como citaremos mais à frente. 

 Antes de entrarmos nessa questão, cabe frisar um outro aspecto do novo desenvolvimento que acaba 

resultando no aumento da importância da educação nesse processo. Para Benjamin Steinbruch esse 

crescimento econômico, gestado via o processo da internacionalização das empresas brasileiras, não pode 
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ser apartado do combate aos problemas sociais que marcam a sociedade brasileira, principalmente a 

concentração de renda, a pobreza e a falta de ofertas de emprego. Crítico da lógica de que primeiro a 

economia tem que crescer para depois o povo ter acesso à riqueza socialmente produzida, esse empresário 

defende que esse benefício deve chegar ás mãos dos trabalhadores no âmbito do próprio processo de 

expansão econômica por meio do aumento da oferta de empregos. Nesse caso, cabe á educação fornecer 

uma formação necessária para o trabalhador conseguir seu espaço no mercado de trabalho podendo 

usufruir das benesses do desenvolvimento que o país passaria a deter com a adoção do modelo econômico 

defendido por esse empresário.   

 No entanto, esse desenvolvimento, centrado no viés exportador, no novo nacionalismo e no resgate 

da divida social, não requer apenas que seja reconhecida a importância da educação escolar para 

consecução desse processo. Essa valorização perderia a sua eficácia, caso não seja adotada, alinhado a 

esse status imputado à educação, um conjunto de princípios e propostas que tenham por fim adequar o 

trabalho nas instituições educacionais à lógica ordenadora desse projeto de desenvolvimento.  

 Num artigo publicado no final do ano de 2000
33

, por exemplo, Benjamin Steinbruch apresenta 

algumas considerações sobre o ensino nos EUA para justificar a necessidade de se estabelecer urgentes 

alterações nos ensinos primário e médio no Brasil, visando adequar essa formação escolar ás novas 

exigências da sociedade do conhecimento, destacando que além disso temos sérias deficiências em áreas  

que não são maiores problemas para países líderes como os EUA: “[...] O ensino universitário, porém, é 

um dos melhores do mundo, o que compensa as deficiências dos níveis primário e médio e dá aos EUA a 

capacidade de competição internacional nas áreas tecnológicas mais avançadas (...)
34

”.   Como vemos, 

mesmo realçando que o ensino no Brasil tem que avançar em todos os setores, Benjamin Steinbruch dá o 

destaque á questão tecnológica como uma vantagem comparativa primordial no comércio globalizado, ao 

mesmo tempo em que realça o papel da universidade nesse processo, reafirmando sua função para a 

competitividade no país. 

 Esse tom referente à questão do nexo entre educação e a questão tecnológica, como um fator 

preponderante para o crescimento do Brasil, adquire um caráter mais sistêmico quando, num artigo 

publicado na metade do ano de 2001, esse empresário debate os princípios que devem ser defendidos por 

um candidato que almeja ser o próximo presidente do país. Nesse texto, Benjamin Steinbruch aponta que 

não importa se o futuro presidente seja da situação ou da oposição, mas sim que tenha como meta a ideia 

fixa no crescimento da economia ancorado mesas medidas: manutenção da estabilidade econômica, 

abandono da prática de políticas recessivas, investimento na deficitária infraestrutura do país, controle do 

gasto público, melhoria dos serviços públicos sociais e total apoio ao capital nacional:  

 
(...) que se traduz em taxas de juros razoáveis, em políticas de financiamento, em estimulo a setores 

internacionalmente competitivos e em programas de pesquisa tecnológicas. As empresas e os 

empreendedores nacionais, de qualquer tamanho, estão hoje entregues à sua própria sorte, com 

deficiência de capital, sem credito de longo prazo e pagando juros exorbitantes. Um país como o 

nosso só poderá ter sucesso se contar com corporações brasileiras sólidas, que participam do jogo 

global
35

. (grifos meus) 

  

 Logo, a mediação da educação no crescimento econômico do país e das empresas, no discurso de 

Benjamin Steinbruch, não se traduz numa visão fetichista de que basta investir e valorizar a educação que 

tudo se realizará como mandam os sinais enviados pelos deuses do mercado. Tal fato só se torna tangível 

com a subsunção da educação ao projeto de desenvolvimento defendido pelo setor industrial, associada a 

outros componentes político-econômicos, que o Estado teria a função de pôr em prática. Por isso, ao 

debater o problema da questão energética no país, reforçando sua posição de que os setores estratégicos 

devem permanecer nas mãos dos brasileiros, Benjamin Steinbruch volta a declarar a importância de uma 

postura governamental mais protagonista em relação à produção do conhecimento tecnológico: “[...] Um 
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bom candidato deve encontrar soluções genuinamente brasileiras, incentivar e financiar a criação de 

tecnologias nacionais
36

”.  

 Esse caráter sistêmico tornou-se uma marca nos artigos desse industrial, articulando viés 

exportador, competitividade, empresa nacional, educação e disputa no mundo globalizado. Por exemplo, 

num artigo publicado no início do último ano do governo FHC, estes elementos compunham a base do 

texto onde houve uma das mais pesadas criticas ao conjunto de princípios que ordenaram a inserção dos 

países da América Latina na nova ordem mundial. Com o enfoque na crítica ao chamado “Consenso de 

Washington”, Benjamin Steinbruch argumentou que, se por um lado os princípios baseados na baixa 

inflação, equilíbrio orçamentário, privatizações e liberalização comercial e financeira foram componentes 

essenciais no combate ao processo inflacionário, que reprimia a economia local e atormentava a 

população, por outro lado deixou como herança recessão, fraco crescimento econômico, 

desnacionalização de importantes setores econômicos e crescimento da pobreza e da miséria. A aceitação 

cega dos princípios do “Consenso de Washington”, por mais que tenha trazido alguns ganhos, 

principalmente na esfera da estabilidade da economia, gerou um retrocesso no desenvolvimento desses 

países. Para superar tal situação, segundo esse empresário, só existe um remédio:  

 
Precisamos de uma preocupação obsessiva com o desenvolvimento. Por isso, em primeiro lugar é 

necessário cuidar da educação da população, sem o que nenhum país pode aspirar coisa nenhuma. 

Em segundo lugar, além de manter a disciplina macroeconômica, teremos de apoiar sem 

preconceitos os setores competitivos nacionais que tem sido abandonados à sua própria sorte nos 

últimos anos, com deficiências de capital, sem credito de longo prazo e com juros elevadíssimos. A 

educação vai preparar o homem para o trabalho. O fortalecimento dos setores competitivos vai 

proporcionar investimentos, produção, empregos, paz social e bem estar para as pessoas que vivem 

no Brasil. Não há outro caminho
37

! (grifos meus) 

 

No período do Governo Lula, nos artigos de Benjamim Steinbruch houve a manutenção da 

estrutura do discurso presente nos seus textos publicados nos Governos FHC, principalmente após 2001, 

marcado pela defesa de um projeto de desenvolvimento sustentável do país, através de uma política 

econômica voltada para o fomento do setor produtivo, objetivando alavancar as condições para a melhoria 

social do povo brasileiro. Da mesma forma, nesses textos continuou a vigorar um discurso requisitando 

uma mudança do Estado no que tange à adoção de práticas políticas voltadas para a construção de um 

ambiente mais favorável à formação de um crescimento econômico sustentável, assentadas no 

aprofundamento das reformas ditas estruturais, adoção de uma política macroeconômica voltada para o 

setor produtivo tendo como componentes estruturais uma Política Industrial, Política de Comércio 

Externo, Política de Investimento em Infra-estrutura e Política Educacional. Tudo isso sendo legitimado 

como um conjunto de medidas que não tem por fim satisfazer um projeto do setor privado, acima disso, 

seria um projeto de fundo nacionalista, cujo objetivo maior seria beneficiar toda a sociedade. 

Num artigo que lança no começo de 2005, já como vice-presidente da Fiesp (Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo), Benjamim Steinbruch reafirmou essas propostas e aprofundou a 

definição de nacionalismo que deve orientar a ação do Estado. Nessa perspectiva, caberia ao Estado 

apoiar a ação das firmas brasileiras no mercado externo não apenas na venda de seus produtos, mas 

auxiliando essas empresas na instalação de suas filiais em outros países pondo em prática as mais 

variadas formas de políticas públicas que possam servir para fortalecer as empresas brasileiras nesse 

empreendimento comercial. Seria uma ação política na qual a política educacional, ensejada na lógica do 

capital, não poderia ser excluída dessa postura pró-ativa do Estado na consecução desse projeto que se 

busca legitimar com o discurso do “novo nacionalismo”: 
 
(...) A globalização é uma realidade irrefutável, mas ela não nos desobriga da tarefa de 

estabelecer prioridades nacionais, cujo desenvolvimento deve ser sustentado sem economia de 
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recursos. A Educação, por exemplo, exige investimentos pesados e persistentes. Isso é 

nacionalismo sadio. 

(...) Recolocar na moda o sentimento nacional é um dever de todos os brasileiros em posições de 

liderança, nos partidos, nas universidades, nas empresas e nas diversas instituições da 

sociedade
38

.  (grifos meus) 

 
 

Municiado desse discurso nacionalista, Benjamim Steinbruch continuou a afirmar que o país não 

deve se isolar, mas buscar um caminho próprio para se inserir no cenário internacional, da forma mais 

independente, devendo abandonar posturas ideológicos que apenas beneficiam os países mais ricos, como 

a abertura indiscriminada do mercado interno. Assim, num artigo onde diz entender porque os argentinos 

estão expressando preocupação com a venda de suas empresas estratégicas para empresários brasileiros, 

apresentou dados do IPEA para justificar a sua fala contrária à concepção de que a abertura da economia 

seria o único caminho para impulsionar a economia para outro patamar:  

 
(...) O trabalho analisa dados das 72 mil indústrias registradas no Brasil, de todos os tamanhos. E 

a conclusão foi surpreendente: as nacionais investem 45% mais que as filiais das estrangeiras em 

pesquisa e desenvolvimento. Além disso, essas indústrias que apostam na inovação tecnológica 

lucram e exportam mais, pagam melhores salários, proporcionam empregos mais estáveis e 

investem mais recursos na formação de mão de obra.  

Não há, portanto, como recriminar os argentinos por conta da gritaria contra a desnaciolização de 

suas empresas. Eles estão manifestando apenas o nacionalismo sadio, (...) Um exemplo para nós, 

brasileiros
39

. 

 

No tocante àeducação, nos 14 artigos que publica
40

 no período do governo Lula, inseridos na 

categoria crescimento econômico, com menções àesfera educacional, Benjamim Steinbruch também 

mantém a coerência de seu discurso, reforçando o que já vinha defendendo nos textos publicados na 

época do segundo governo FHC. Num artigo publicado em 2005, demonstrando sua decepção com os 

baixos índices de crescimento da economia brasileira comparada com outros países ditos emergentes, 

temos um trecho que expõe essa visão:  

 
(...) ajuda externa e acesso aos mercados são muito importantes, mas pouco significam se o país 

não adota uma estratégia própria de apoio a setores estratégicos da economia, formação de 

capital nacional, estimulo à produção de fornecedores internos e investimentos pesados em 

educação. (...) 

  O Brasil não cresceu como outros emergentes nesse quarto de século por incompetência interna. 

Ainda hoje, continuamos a insistir em políticas ortodoxas, de juros na estratosfera e moeda 

valorizada, enquanto se despreza o planejamento do desenvolvimento nacional. Assim, 

dificilmente deixaremos de figurar entre os lanterninhas do crescimento mundial
41

. (Lanterninhas 

do crescimento. 23/08/2005).(grifos meus) 

 

 

Esse papel imputado à educação como fator operante no processo de crescimento econômico, nos 

artigos desse empresário, tem como horizonte o vetor do trabalho complexo como forma do país ter 

condições mais competitivas no mundo globalizado para se situar à frente de seus principais concorrentes 

e abrir novos mercados. Na busca do convencimento frente a essa proposta, numa parcela substancial 

desses artigos, Benjamin Steinbruch apresenta um conjunto de argumentos, fazendo uso de analogias 

entre o Brasil e países emergentes como Coreia do Sul, Índia, China e Rússia, buscando legitimar suas 

ideias e propostas. 
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Logo no artigo que publica no início de 2004, Benjamin Steinbruch destaca que mesmo a Índia 

tendo graves contrastes socioeconômicos, apresentando um grau de pobreza elevado e uma aviltante 

divisão social assentada em castas, conseguiu atingir taxas substanciais de crescimento econômico e de 

espaço no comércio globalizado. Esse avanço indiano, diz esse intelectual orgânico do empresariado 

industrial, não houve por acaso, mas sim em decorrência da aplicação de um projeto de desenvolvimento, 

com objetivos bem definidos: 

 
(...) baseados no apoio a empresa nacional, na criação de tecnologia própria e na 

formação da mão-de-obra especializada, como também na política monetária. 

 (...) A China tem sua fraqueza exatamente naquilo em que a Índia se torna cada vez mais 

forte: a formação de profissionais qualificados. Na Índia, formam-se anualmente 200 mil 

engenheiros de nível mundial, que falam inglês e que representam a base da mais moderna 

indústria de software do mundo. (...)
42

 (grifos meus)  

 

Tal caminho para o crescimento econômico é retomado num artigo publicado no final de 2005, 

quando Benjamim Steinbruch faz uma ardorosa defesa da necessidade do investimento nos setores 

estratégicos do país: “[...] Setores estratégicos para o desenvolvimento do país precisam ter suas 

potencialidades reconhecidas e receber os incentivos explícitos para prosperar”
43

.  Sem meias palavras, o 

autor conclama uma ação efetiva do Estado voltada para o setor produtivo, por meio de: “[...] crédito para 

investimentos, incentivos fiscais e tecnológicos e apoio logístico”
44

. Para isso, alega que se deve 

abandonar, sem pudor, a postura ideológica sobre o pequeno papel que o Estado deve ter na economia e 

agir como outros países estão fazendo: 

 
Não se pode ter vergonha disso (incentivos). Foi assim e continua sendo assim o desenvolvimento 

de áreas estratégicas em qualquer lugar do mundo. O desenvolvimento do Setor de Software na 

Índia, por exemplo, não nasceu da geração espontânea. Havia uma atividade potencialmente 

próspera – porque 200 mil engenheiros, fluentes em inglês se formam anualmente na índia – que 

recebeu inúmeros incentivos oficiais, entre eles isenção total do Imposto de renda até 2010
45

. 

(grifos meus) 

 

Nos artigos publicados no ano de 2006, essa temática recebeu um tratamento mais refinado. Na 

metade do mês de fevereiro, Benjamin Steinbruch publicou um artigo, já visando às eleições 

presidenciais, defendendo os principais pontos da Agenda que deve vigorar nos debates com os 

candidatos a presidência do país: “[...] Antes de votar nas eleições de outubro, portanto, o país precisa 

saber quais são as políticas de desenvolvimento, de atração de investimento externos, de 

internacionalização e da atualização tecnológica que pretendem adotar os grupos que aspiram comandar a 

nação”
46

. E novamente destaca sua crítica à visão reinante em alguns círculos liberais: 
 
O Presidente eleito, seja lá quem for, precisará ter ousadia para remover obstáculos ideológicos e 

reais que impediram o crescimento continuado do país nas últimas décadas. Os ideólogos advêm 

da visão equivocada da que o Estado deve cuidar apenas da estabilização e manter-se como um 

mero espectador e árbitro de conflitos da economia de mercado. Os reais decorrem das 

deficiências da infra-estrutura, credito caro e escasso, da carga tributaria exagerada e da 

burocracia estatal. 

A palavra desenvolvimento, tão usada nos Anos JK até a década de 70, terá de voltar a 

freqüentar o debate nacional. O discurso monocórdio da estabilização, apenas, não enche barriga 

e não levara o país a lugar nenhum
47

. 
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Uma semana após lançar esse texto, Benjamim Steibrucht voltou a enfocar a questão da educação, 

recuperando o debate com os países emergentes, agora explorando as vantagens e desvantagens do país 

diante dos outros BRICs (Índia, China e Rússia). Novamente reforçando que qualquer processo de 

desenvolvimento de um país passa por uma política macroeconômica consistente, apontou a educação 

como um fator imprescindível para qualquer projeto nesse sentido diante das novas determinações no 

capitalismo recente:  
(...) O Governo da China há duas décadas, oferece milhares de bolsas para chineses nas 

melhores universidades americanas. Todas as crianças têm de estudar, obrigatoriamente, durante 

nove anos. A Índia forma mais de 200 mil engenheiros por ano, metade deles com nível 

internacional, o que representa a sustentação para o avanço tecnológico do país. A Rússia se 

beneficia da formação técnica do regime soviético. No Brasil, houve apenas avanços no combate 

ao analfabetismo e uma inflação de facilidades, infelizmente acompanhada da queda da 

qualidade do ensino
48

. (grifos meus) 

 
 

A partir disso, o autor aponta três ações imperativas para o Brasil trilhar o caminho do 

crescimento e não ser o último dos BRIC. A curto prazo, a diminuição das taxas de juros e a adoção de 

uma política cambial favorável ao setor exportador. Paulatinamente, a diminuição da carga de impostos 

sobre as empresas. E a médio e longo prazo: “[...] investimento para elevar o nível educacional da 

população brasileira. Nosso grande desafio, portanto, chama-se educação”
49

. 

Como se pode observar, além de manter a sua proposição sobre a importância da educação no 

processo de crescimento do país, realçando a questão tecnológica como um fator de desvantagem 

comparativa com os outros BRICs, Benjamin Steinbruch alerta para a questão da qualidade do ensino 

brasileiro. Assim como outros intelectuais orgânicos do capital industrial, esse autor denuncia como a má 

qualidade do ensino brasileiro tem maculado os avanços que houve na educação brasileira nos últimos 

anos, chegando a denunciar que a expansão do ensino superior privado se deu mais com a implantação de 

cursos que ofertavam uma formação profissional aquém do esperado. Mas o trabalho empírico 

demonstrou que será outro intelectual orgânico do empresariado industrial que se destacará, na crítica a 

universidade brasileira, na lógica da inserção da educação na proposta dessa fração do capital: Roberto 

Nicolsky. 

 

ROBERTO NICOLSKY: INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, UNIVERSIDADE E EMPRESA 

PRIVADA. 

 

 Nesse ponto dessa exposição, torna-se importante entrar no mérito de uma outra questão: o papel 

das universidades na visão desses representantes do empresariado. Como a questão tecnológica, em 

especial a inovação tecnológica, passou a deter um lugar de destaque no discurso educacional dos 

representantes do empresariado industrial, a universidade também foi incorporada nesse debate, uma vez 

que é o lócus da formação dos indivíduos voltados para o trabalho complexo. Para ilustrar tal fato, basta 

citar que dos 51 artigos no qual aparece a relação entre a inovação tecnológica e a educação, em 27 o 

papel das universidades é abordado, de uma forma ou de outra, como um componente vital para esse 

processo. 

 Em linhas gerais, a inserção da universidade no discurso desses representantes do capital industrial 

se voltou para a legitimação de uma proposta central: o Estado deve prover a maior articulação entre as 

universidades e as empresas, tendo as demandas das empresas, em especial a produção da inovação 

tecnológica, como objetivo central desse nexo. Na busca da legitimação dessa proposta, nos artigos dos 

representantes do empresariado industrial, sobressaiu o discurso defendendo que, diante da maior 

inserção da ciência e tecnologia no processo produtivo e na organização do trabalho nas empresas, as 

universidades passaram a ocupar um papel de destaque para o crescimento econômico sustentável do país. 

Desta forma, defendem os representantes do setor industrial, deve ser posta em prática uma articulação 
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entre as universidades e as empresas, visando a produção de conhecimentos que não teriam por objetivo 

beneficiar apenas as firmas privadas, mas a nação como um todo, como atesta este trecho de um artigo de 

Luiz Bertelli:  

 
Nestes nossos dias, em particular no que concerne ao desenvolvimento da ciência, da técnica e da 

tecnologia em nosso país, esse é um momento marcante para ciência, a tecnologia e a inovação. É 

preciso que a expressiva capacidade científica seja orientada para o desenvolvimento tecnológico 

competitivo em prol da produção da melhor qualidade de vida da população e da redução das 

desigualdades sociais
50

. 

  

 Nessa ação concreta dos representantes em legitimar o nexo universidades e as empresas privadas, 

os representantes do setor empresarial buscam estigmatizar as ideias contrárias a tal proposta e a lógica de 

uma produção científica voltada para as necessidades mercadológicas do capital. Noutro artigo, Bertelli 

sustenta que a relação da universidade com o setor privado é fecunda para o país e para o 

amadurecimento do próprio setor acadêmico, pois o pragmatismo do mundo empresarial poderá levar os 

acadêmicos a uma maior inserção com os problemas reais da nação, porque pode: “[...] emprestar 

realismo a universidade, inserindo-a no contexto social, para usarmos a feliz expressão do ex-ministro 

Roberto Campos (1917-2001), em vez da universidade ‘Torre de Marfim’ [...]
51

”. 

 Roberto Nicolsky foi o representante do setor industrial que, nos artigos pesquisados, mais se 

destacou na busca da construção de um consenso favorável à articulação entre a universidade e a empresa 

privada, subsumida à lógica defendida pelo capital, buscando legitimar essa proposta como um passo 

fundamental para o avanço da economia brasileira. No discurso desse intelectual, essa junção é 

apresentada como fator imprescindível para o crescimento econômico sustentável do país, porque as 

universidades seriam os espaços onde se produziria o principal componente para que as empresas 

brasileiras pudessem deter as condições para concretizar suas pretensões no comércio globalizado: a 

inovação tecnológica. Tal argumento esteve presente como elemento estruturante dos 17 artigos desse 

intelectual, onde debate a questão educacional:  

 
O conhecimento é o produto humano mais globalizado e há mais tempo, pois não há cientista, 

qualquer que seja o seu país, que não queira divulgar os seus resultados nas publicações do Primeiro 

Mundo, hoje cada vez mais eletrônicas, tornando-os acessíveis a todos. A esse conhecimento 

universalizado chamamos ciência, que de per si não propicia o desenvolvimento de nenhum país. 

O uso criativo desse conhecimento, porém, é o que gera os novos produtos, a nova medicina e o 

avanço tecnológico em geral. A esse processo chamamos de inovação tecnológica. E, na medida em 

que ela gera novos produtos, ou inova os existentes, proporciona, pela maior competitividade, as 

condições necessárias ao desenvolvimento da nação empenhada no processo inovatório. 

(...) Foi o caso dos Estados Unidos no século 19, quando geravam inovações tecnológicas a partir da 

ciência européia: a iluminação elétrica, a telefonia, os motores e geradores de indução etc. Assim 

fez o Japão neste século, inovando na ótica, na eletrônica, na siderurgia etc., cujas bases científicas 

não descobriu. 

Foi o que fez recentemente a Coreia, que inovou em informática, eletrônica, construção naval etc., 

sem nem sequer ter ciência própria. (....)
52

 (grifos meus) 

 

 Mas a ação política desse intelectual orgânico do setor industrial não se restringiu à busca da 

legitimação no nexo universidades e empresa privada, destacando a relevância dessa articulação em 

função da produção da inovação tecnológica. Somado a isso, Roberto Nicolsky defendeu a implantação 

de uma série de medidas para que os objetivos desse processo desse o resultado esperado. No próprio 

artigo já citado apontou que a inovação tecnológica não acontece por acaso, sendo necessário criar um 

sistema de incentivos e uma cultura de inovação nas empresas e nas universidades para que tal fato se 

realize. Sob esse ponto de vista, imputa ao Estado um papel primordial nesse processo, explicitando a sua 
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ação no fomento do uso da inovação tecnológica pelas empresas, através da adoção de políticas públicas 

de incentivo calcadas em benefícios fiscais, oferta de créditos e na atração dos centros universitários à 

produção da inovação tecnológica: “[...] No âmbito da pesquisa, isso significa concentrar os esforços de 

fomentos e bolsas na indução da inovação tecnológica (...). É necessário fazer da busca por inovações o 

foco da política de pesquisa, e não de dois ou três dos inúmeros programas que as agências de fomento 

oferecem. (...)”
53

. Com isso o país estaria crescendo econômica e cientificamente, com a universidade 

dando uma verdadeira contribuição para o desenvolvimento do país:  

 
A inovação tecnológica gerada no país cria o desenvolvimento sustentável, (...). consolida a própria 

geração local de conhecimento, ou ciência, na medida em que necessita de forma crescente de 

recursos humanos qualificados para a pesquisa. E isso é a verdadeira vocação e competência da 

universidade. Por essa razão os países em desenvolvimento pela via da inovação crescem em 

produção científica, todos, mais do que nós
54

.    

 

 De posse desses argumentos, Roberto Nicolsky também buscou criar um convencimento sobre o 

paradigma da inovação tecnológica como componente essencial para o desenvolvimento do país, entre os 

mais diversos segmentos da sociedade, em especial no próprio empresariado. Em muitos dos seus artigos, 

a situação de países como os EUA, Tigres Asiáticos, Índia, entre outros, são apresentados como prova 

cabal do quanto a inovação tecnológica tem sido a mola propulsora do crescimento econômico, seja nos 

países centrais ou nos da periferia do sistema capitalista. Num artigo publicado em 2001, alerta que nos 

últimos anos, devido à crise econômica e à abertura indiscriminada da economia, o empresariado 

brasileiro, para sobreviver, passou a importar tecnologia e inovação tecnológica, deixando de lado 

qualquer preocupação com a produção daquilo que se tornou o novo paradigma da economia moderna: 

“[...] Para tanto é essencial que o setor produtivo se conscientize e se mobilize em prol da inovação 

tecnológica endógena como o norte do crescimento sustentado. Assim poderá colocar esse tema na 

agenda política nas próximas eleições
55

”.   

 Na construção desse consenso favorável ao nexo universidade e empresa privada, esse intelectual 

também criticou a direção ético-política que predomina no mundo acadêmico com relação à inovação 

tecnológica, apontando que nesses centros vigora uma distorção conceitual sobre esse tema, que dificulta 

o avanço do país nessa área: 

 

(...) o reducionismo decorrente do mito da identidade "descoberta científica/inovação 

tecnológica", tratados sempre com a mesma política, o mesmo fomento e os mesmos canais e 

atores. Embora ambos sejam frutos de pesquisas, nada é tão diferente. 

A descoberta científica é um ato acadêmico, realizada no ambiente universitário, tendo por 

objetivo a formação de recursos humanos qualificados e a criação de novos conhecimentos, 

imediatamente divulgados em artigos de revistas internacionais. 

A inovação tecnológica é uma ação econômica, executada no setor produtivo, para atender a 

uma demanda real do mercado, aumentar as vendas do produto e elevar a sua lucratividade, 

sendo protegida por patentes. 

Afora o caráter de pesquisa, nada é igual. (...) 

As inovações tecnológicas, ao elevar a competitividade de nossos produtos e das exportações, 

realimentam o processo, multiplicando os recursos despendidos. Precisamos nos mobilizar para 

inovar. Enquanto é tempo
56

. (grifos meus) 

 

 Por isso, esse intelectual formula fortes críticas ao meio acadêmico por valorizar mais um cientista 

ou pesquisador pela quantidade de artigos que publicou em revistas de renome internacional, do que em 

inovações tecnológicas que satisfaçam o setor produtivo e o setor social. Para ele tal princípio pode ter 

sua relevância, mas pouco contribui para gerar um desenvolvimento sustentável do país, uma vez que não 
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contribui para a expansão das atividades econômicas, em especial o aumento da competitividade do 

produto brasileiro. O prêmio maior, defendeu Roberto Nicolsky, deveria ser para aquele pesquisador que 

conseguisse sair da distorção conceitual por ele criticada e produzisse formas de agregar valor aos 

produtos brasileiros, potencializando a ação das empresas brasileiras no mundo globalizado:  

 
As descobertas são conhecimentos, que é missão das universidades. De um total de 85 mil patentes 

americanas, em 2000, foram menos de 5%. Em geral, têm uma maturação longa -20, 30 anos e até 

mais- e exigem pesquisa onerosa e com alto risco de insucesso nas aplicações. 

Logo, esse tipo de patente é rara nos países emergentes bem-sucedidos. [...]As patentes que 

representam a quase totalidade são as inovações tecnológicas, sobre produtos descobertos ou 

inventados por qualquer país. São aperfeiçoamentos que agregam valor, pois viabilizam a 

competitividade dos produtos. E poupam aos patenteadores o que é escasso e precioso: tempo, 

recursos, esforços e risco, tão avidamente consumidos nas descobertas científicas e tecnológicas. 

Essas inovações usam conhecimento existente e independem de descobertas, sendo desenvolvidas 

na própria indústria ou em convênio com universidade ou instituto. Aperfeiçoam produtos, 

processos ou serviços existentes[...] São, pois, um produto empresarial, atendendo demandas do 

consumidor, elevando a parcela de mercado e aumentando a lucratividade
57

. (grifos meus) 

 

 Assim sendo, Roberto Nicolsky, foca a essência de seu discurso na busca do convencimento de 

que a maioria das pesquisas universitárias, dos recursos públicos para as universidades e os incentivos do 

setor privado à pesquisa, num país emergente como o Brasil, devem ser direcionados para a produção de 

inovação tecnológica porque esse seria um fator econômico e social mais importante para um país, do que 

o caminho das descobertas científicas. Com isso tornaríamos os produtos nacionais mais competitivos no 

mercado externo, fortalecendo as empresas brasileiras e gerando um maior desenvolvimento econômico, 

educacional e social para o país. 

 Na defesa dessas teses, Roberto Nicolsky não poupou críticas ao governo FHC por não 

empreender maiores esforços para tornar a produção da inovação tecnológica uma realidade no Brasil. 

Em alguns artigos que publicou na época do governo tucano, esse intelectual orgânico do setor industrial 

acusou o Estado de não pôr em prática medidas para promover a produção de inovação tecnológica, 

chegando a citar que somente a partir de 2001 esse tema passou a fazer parte do discurso oficial do 

governo tucano. Em contrapartida, apesar de sempre conclamar que o Estado deve promover maiores 

incentivos à inovação tecnológica, nos artigos publicados no período do governo Lula, houve 

reconhecimento de uma mudança de mentalidade do governo federal, enaltecendo a adoção de medidas 

governamentais que sinalizam uma ação concreta do governo no sentido de impulsionar a produção de 

inovação tecnológica e uma maior aproximação entre as universidades e as empresas privadas. Fato esse 

também atestado pelo então presidente da Fiesp, Horácio Lafer Piva, num dos seus últimos artigos como 

presidente desse que é, junto com a CNI, um dos principais órgãos de classe representativo do setor 

industrial: “[...] No quadro de sua recém-anunciada política industrial, o governo federal já acentuou a 

necessidade de encorajar a inovação tecnológica; e a inovação mais competitiva será aquela que puder ser 

gerada aqui, dentro do país, pelo trabalho de nossos pesquisadores - na Embrapa, nas universidades e 

empresas
58

”. 

 

Conclusão 

 

 Com relação à predominância da temática da inovação tecnológica nos artigos referentes ao 

crescimento econômico, onde aparece a temática da educação, parto da hipótese que tal fato se explica a 

partir das demandas tecnológicas impostas pela realidade econômica ao setor industrial, advindas da 

configuração do acirramento das disputas intercapitalistas e da mudança de mercado de parte do setor 
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industrial, que passou a ocorrer a partir da metade da década de 1980 e se intensificou na década de 1990. 

Diante desse processo, algumas empresas brasileiras, tendo que reforçar seu espaço no mercado interno e 

outras mudando seu foco de atuação direcionando seus interesses para o mercado externo, requisitam não 

apenas de uma força de trabalho mais qualificada, mas também de avanços na questão da inovação 

tecnológica. Nesse contexto, podemos ter uma maior compreensão para o deslocamento da centralidade 

da abordagem dos representantes do setor industrial com relação ao debate educacional nos seus artigos, 

passando da produção do capital humano para fazer uso dos avanços tecnológicos e das novas formas de 

trabalho no setor produtivo, para o paradigma da inovação tecnológica. 

 Contudo, apesar dessa importância, esse deslocamento de eixo temático não explica porque os 

artigos que debatem a educação no âmbito do crescimento econômico não deram tanta atenção à 

formação do indivíduo para lidar com as inovações tecnológicas e científicas que estavam sendo 

introduzidas no setor produtivo, como também as novas formas de organização do trabalho. Para o 

entendimento de tal fato, creio que isso se deve às reformas educacionais neoliberais postas em prática no 

primeiro governo FHC. Como essas reformas, em certo sentido, responderam a muitos dos anseios do 

setor industrial, além de consubstanciar a criação de um consenso ativo, nos mais diferentes setores da 

sociedade, de que a educação tem que estar ligada aos interesses do mercado, principalmente na formação 

de indivíduos com as competências e a visão de mundo voltada para os interesses das empresas, 

provavelmente os intelectuais orgânicos dessa fração do empresariado, nos seus artigos abordando os 

fatores que levariam ao crescimento econômico das empresas e do país, passaram a se dedicar a outras 

questões que seriam mais prementes. Nesse caso: a inovação tecnológica.  

 

 

 


